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Linhares/ES, 22 de Maio de 2015.

Excelentíssimo Senhor Presidente e Nobres Vereadores,

Encaminhamos à superior consideração dessa Câmara Municipal, o incluso Projeto de Lei que cria o

Plano Municipal de Educação - PME, atendendo ao disposto na Lei n° 13.0Ò5/2014.

A Lei n° 13.005/2014, que criou o Plano Nacional de Educação, especificou em seu art. 8° que, "os

Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em

lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado

da publicação desta Lei".

Atendendo ao disposto em lei federal, foi formalizada a comissão de elaboração do PME,

normalizada pelo Decreto n° 1.289/2014 e Portaria da SEME n° 80/2014, que, se debruçando sobre o

tema, elaborou o Plano Municipal de Educação - PME.

Vale fi-isar que o PME servirá de guia para que o município, com que indicação de metas e

ações, responsabilidades (do poder público e comunidade em geral) e recursos que devem ser
aplicados para que alcancem uma educação democrática, igualitária e de qualidade, assegurando assim
um direito básico de cidadania.

Nã expectativa desta matéria merecer a aprovação de Vossa Excelência e seus Dignos Pares,

solicitamos que seja dada a tramitação de URGÊNCIA prevista na Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

fJAIR CORRÊA

Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI 038 DE 22 DE MAIO DE 2015

oa

S;

Dispões sobre a aprovação do Plano Municipal
de Educação de Linhares - PME/Linbares, e dá
outras providências.

Art. 1° Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de Linhares - PME, com vigência por dez

anos, a contar da aprovação desta Lei, na forma do Anexo, com vistas ao cumprimento do disposto

no art. 214 da Constituição Federal, bem como art. 190 da Lei Orgânica do Município de Linhares.

Art. 2° São diretrizes do PME/Linhares:

I - erradicação do analfabetismo;

II - universalização do atendimento escolar;

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promOção da cidadania e na

erradicação de todas as formas de discriminação.

IV - melhoria da qualidade da educação;

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se

fundamenta a sociedade;

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;

Vn promoção humanística, científica, cultural e tecnológica;

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do

Produto Interno Bruto - PIB, que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de

qualidade e equidade;

IX - valorização dos (as) profissionais da educação;

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade, e à sustentabilidade

socioambiental;

Art. 3° As metas e estratégias previstas no Anexo desta Lei serão cumpridas no prazo de

vigência deste PME, exceto àquelas que apresentem prazo inferior definido.

Art. 4° As metas previstas no Anexo desta Lei deverão ter como referência o censo demográfico e os

censos nacionais da educação básica e superior mais atualizados, disponíveis na data da publicação

desta Lei.

Parágrafo único. O Poder Público buscará ampliar o escopo das pesquisas com fins estatísticos de

forma a incluir informação detalhada sobre o perfil das populações de quatro a dezessete anos

com deficiência.
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Art. 5° A execução do PME e o cumprimento de suas metas serão objeto de monitoramento contínuo
e de avaliações periódieas, realizados pelas seguintes instâncias:

I - Superintendência Regional de Educação - SRE/Linhares

II - Secretária Municipal de Educação - SEME;

III - Comissão de Educação da Câmara dos Vereadores;

IV - Conselho Municipal de Educação;

V - Fórum Municipal de Educação de Linhares.

VI Conselho Estadual de Educação

§ 1° Compete, ainda, às instâncias referidas no caput:

I - divulgar os resultados do monitoramento e das avaliações nos respectivos sítios institucionais da
internet;

II - analisar e propor políticas públicas para assegurar a implementação das estratégias e o
cumprimento das metas;

III - analisar e propor a revisão do percentual de investimento público em educação.

§ 2° A cada dois anos, ao longo do período de vigência deste PME, o Estado e o Município
divulgarão estudos pára aferir a evolução no cumprimento das metas estabelecidas no Anexo desta Lei.

§ 3° A meta progressiva do investimeiíto público em educação será avaliada no quarto ano de
vigência do PME e poderá ser ampliada por meio de lei, para atender às necessidades financeiras do
cumprimento das demais metas.

§ 4° Serão utilizados recursos do pré-sal, incluídos os royalties, diretametite em educação.
Art. 6° O Município deverá promover a realização de pelo menos duas conferências municipais de
educação até o füial do decênio, articuladas e coordenadas pelo Fórum Municipal de Educação de
Linhares, instituído nesta.Lei, no âmbito da Secretaria de Educação.

§1° O Fóruín Municipal de Educação, de Linhares, além da atribuição referida no caput:

I - acompanhará à execução do PME e o cumprimento de suas metas;

II — promoverá a articulação das conferências municipais de educação com as conferências estadual e
íiacional.

§ 2° As conferências municipais de educação realizar-se-ão com intervalo de até quatro anos entre
elas, com o objetivo de avaliar a execução deste PME e subsidiar a elaboração do plano municipal
de educação para o decênio subsequente.
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Art. T A consecução das metas deste PME e a implementação das estratégias serão realizadas em

regime de colaboração entre a União, o Estado e o Município.

§ 1° Caberá aos gestores federal, estadual e municipal a adoção das medidas governamentais

necessárias ao cumprimento das metas previstas neste Plano Municipal de Educação.

§ 2° As estratégias definidas no Anexo desta Lei não elidem a adoção de medidas adicionais ou de

instrumentos jurídicos qu'e formalizem a cooperação entre os entes federados, podendo ser

complementadas por mecariismos nacionais e locais de coordenação e colaboração recíproca.

§ 3° Os sistemas de ensino do Estado e do Município criarão mecanismos para o acompanhamento da

consecução das métas deste PME, do PEE e do PNE.

§ 4° Será criâda uma instância permanente de negociação e cooperação entre a União, o Estado e o

Município.

§ 5° Õ fortalecimento do regime de colaboração entre o Estado e o Município incluirá a instituição de

instâncias permanentes de negociação, cooperação e pactüação.

Aft. 8° O Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e os Orçamentos Anuais do Mimicípio serão

formulados de maneira a assegurar a consignação de dotações orçamentárias compatíveis com as

diretrizes, metas e estratégias deste PME, a fim de viabilizar sua plena execução.

Art. 9° O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, coordenado pela União, em

colaboração com o Estado e o Município, constituirá fonte de informação para a avaliação da

qualidade da educação básica e para orientação das políticas públicas desse nível de ensino.

§ 1° O sistema de avaliação a que se refere o caput produzirá, no máximo a cada dois anos;

I - indicadores de rendimento escolar, referentes ao desempenho dos(as) estudantes apurado em

exames nacionais de avaliação, com participação de pelo menos oitenta por cento dos(as) estudantes

de cada ano escolar periodicamente avaliado em cada escola, e aos dados pertinentes apurados pelo

censo escolar da educação básica;

II - indicadores de avaliação institucional, relativos a características como o perfil dos

estudantes e do còrpo dos (das) profissionais da educação, as relações entre dimensão do corpo

docente, do corpo técnico e do corpo discente, a infraestrutura das escolas, os recursos pedagógicos

disponíveis e os processos da gestão, entre outras relevantes.

§ 2° A elaboração e a divulgação de índices para avaliação da qualidade, como o índice de

Desenvolvimento da Educação;Básica - IDEB, que agreguem os indicadores mencionados no inciso I

do §1°, não elidem a obrigatoriedade de divulgação, em separado, de cada um deles.

§ 3° Os indicadores mencionados no § 1° serão estimados por etapa, estabelecimento de ensino, rede

escolar, unidade da Federação, sendo amplamente divulgados, ressalvada a publicação de resultados
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individuais dos estudantes e dos indicadores calculados para cada turma ficará restrita à cornOindáde

do respectivo estabelecimento e para o órgão gestor da respectiva rede.

§ 4° Acompanhar os dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio

Teixeira - BSTEP na elaboração e cálculo do IDEB e dos indicadores referidos no § 1°.

§ 5° A avaliação de desempenho dos (as) estudantes em exames, referida no inciso I do § 1°, poderá

ser diretamente realizada pela União ou, mediante acordo de cooperação, pelo Estado em seu

respectivo sistema de ensino e de seus Municípios, caso mantenham sistemas próprios de avaliação do

rendimento escolar, assegurada à compatibilidade metodológica entre esses sistemas e o nacional,

especialmente no que se refere às escalas de proficiência e ao calendário de aplicação.

Art. lÔ Até o final do primeiro semestre do nono ano de vigência deste Plano Mimicipal de Educação,

o Poder Executivo encaminhará, à Câmara Municipal, sem prejuízo das prerrogativas deste Poder,

Projeto de Lei referente ao Plano Municipal de Educação, a vigorar no período subsequente, que

incluirá diagnóstico, diretrizes, metas e estratégias para o próximo decênio.

Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos 22 dias do mês de maio do ano de dois

mil e quinze.

r  ç

AIR CORRÊA

Prefeito Municipal
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ANEXO

METAS E ESTRATÉGIAS

Meta 1: Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré escola para crianças de 4 (quatro) a 5

(cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creche de forma a atender, no mínimo

85% (oitenta e cinco por cento), da demanda manifesta das criança de até 3 (três) anos até o fmal da

vigência deste PME.

Estratégias:

1.1 Estabelecer e executar ém regime de colaboração entre a União, o Estado e o Município, metas de

expansão da rede pública municipal de educação infantil segundo o padrão nacional de qualidade,

considerando as peculiaridades locais.

1.2 Implementar um programa, informatizado, aprimorando o cadastro de reservas de consulta às

famílias de criança de até 03 (três) anos, de forma a identificar seus interesses de matrícula na

Educação Infantil.

1.3 Garantir em parceria com o Ministério Público e o Conselho Tutelar a busca ativa de crianças de 4

(quatro) e 5 (cinco) anos, para assegurar o direito das crianças e a obrigação da família à matrícula na

Educação Infantil.

1.4 Garantir a construção e manutenção de Centros de Educação Infantil de acordo com padrões de

qualidade e com a necessidade regional do atendimento do iinmicípio, de modo a garantir matrículas,

preferencialmente, próximas à residência das crianças.

1.5 Manter e ampliar a participação do município nos prograihas nacionais de construção e

reestruturação de escolas, bem como. de aquisição de equipamentos, visando a expansão e a melhoria

da rede física dáS: escolas públicas de educação infantil.

1.6 Implementar parceria públicOrprivada para manutenção e ampliação da rede municipal de ensino,

por meio de programas de incentivo à dedução fiscal.

1.7 Assegurar a avaliação da educação infantil, a ser realizada com intervalos a cada 2(dois) anos, com

base em parâmetros nacionais de qualidade, a fim de estabelecer ações que garantam a melhoria na

qualidade da educação infantil.
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1.8 Promover a parceria entre núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da

educação, de modo a garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os

avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e as teorias educacionais no

atendimento dâ população de O (zero) a 5 (cinco) anos.

1.9 Assegurar o atendimento das populações do campo, limitando a nucleação de escolas e o

deslocamento de crianças, garantindo unidade educativa a esta comunidade.

1.10 Priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional

especializado complementar e suplementar as crianças com deficiência, transtornos globais do

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, com contratação de profissionais com formação

superior na área de educação e cursos especializados assegurando a educação bilíngüe para crianças

surdas e a transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica.

1.11 Participar de programas de orientação e apoio às famílias, por meio da articulação das áreas de

educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 (três)

anos de idade.

1.12 Preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes escolares, garantindo o

atendimento da criança de O (zero) a 5 (cinco) anos em estabelecimentos que atendam a parâmetros

nacionais de qualidade, e a articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do (a)

aluno(a) de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental.

1.13 Fortalecer e assegurar o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das

crianças na educação infantil, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência

social, saúde e proteção à infância.

1.14 Garantir acessó e perrnãnência ao tempo integral nas escolas de educação infantil para as crianças

de 1 a 5 anos.

1.15 Ampliar o número de profissionais da educação por meio de concurso público para garantir a

universali^ção q ampliação da oferta de educação infantil, mantendo padrões de qualidade definidos

nacionalmente.

1.16 Assegurar a quantidade de alunos por turma, conforme legislação vigente e documento do

Conselho Estadual de Educação.
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Meta 2: Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para toda a população de 6 (seis) a 14

(quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam essa

etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste PME.

Estratégias:

2.1 Mapear as regiões que ocorram crescimento populacional e que exigem do poder público

construção de escolas ou ampliações das mesmas com estrutura pertinente ao atendimento da

demanda, garantindo espaços adequados ao número de alunos por sala de acordo com a legislação em

vigor.

2.2 Elaborar diretrizes pedagógicas com participação democrática de todos os envolvidos no processo

educacional, considerando os direitos e objetivos de aprendizagem.

2.3 Criar estratégias para garantir o funcionamento e manutenção dos laboratórios de informática, bem

como, estruturar as unidades escolares com bibliotecas, equipamentos tecnológicos e laboratórios de

ciências com profissionais qualificados, que favoreçam o fluxo escolar e garantam os direitos de

aprendizagem.

2.4 Elaborar estratégias de acompanhamento assegurando às escolas documento de acompanhamento

individualizado dos alunos do ensino fundamental.

2.5 Implantar e garantir o funcionamento, no prazo de dois anos, de um núcleo de apoio

multidisciplinar, conforme mapeamento das zonas urbana e rural erii parceria com as secretarias de

Assistência Social e Saúde visando dar suporte às situações específicas apresentadas pelas escolas,

favorecendo as aprendizagens.

2.6 Fortalecer parcerias eom o Conselho Tutelar, Vara da Infância e Ministério Público no

acompanhamento e monitoramento do acesso, permanência e aproveitamento escolar dos

beneficiários de programas de transferência de renda, das situações de discriminação, da falta de

acompanhamento faniiliár, visando o sucesso escolar dos alunos.

2.7 Promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos

e assistência social, saúde e proteção, à infância, adolescência e juventude.

2.8 Oportunizar a socialização de atividades desenvolvidas pelos estudantes, incentivando o

acompanhamento e participação dos pais na vida escolar das crianças e adolescentes, favorecendo o

estreitamento das relações escola e família.
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2.9 Garantir a matrícula e permanência dos estudantes nas escolas do campo. O

2.10 Divulgar, propor, incentivar e apoiar a participação em ações extracurriculares de âmbito

municipal, estadual e federal, que desenvolvam e estimulem as habilidades dos estudantes.

2.11 Articular e efetivar parceria entre Secretaria de Educação e Esporte, para promover atividades de

desenvolvimento e estímulo às atividades esportivas, com materiais e espaço adequado e acessível

garantido.

2.12 Firmar parcerias com a Secretaria de Cultura, instituições e movimentos culturais, a fim de

garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos estudantes dentro e fora dos

espaços escolares, assegurando que as escolas sejam pólos de criação e difusão cultural.

2.13 Firmar parceria com a Secretaria de Recursos Hídricos e Meio Ambiente, para desenvolver

atividades na área de Educação Ambiental, com vistas às práticas socioambientais.

2.14 Assegurar técnico pedagógico específico de acordo com a deiiianda das etapas e modalidades da

Educação Básica oferecidas na escola.

Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17

(dezessete) anos e elevar, até o final do período de vigência deste PME, a taxa líquida de matrículas nó

ensino médio pára 85 %(oitenta e cinco por cento).

Estratégias:

3.1 Estabelecer um diálogo permanente com o Estado a fim de redimensionar a oferta de matrículas da

rede pública nos turnos diurno e noturno, nas modalidades ofertadas, garantindo o atendimento às

necessidades específicas dos (as) alunós(as), bem como a construção e reestruturação de escolas nos

bairros que apresentarem maior demanda, de forma a atender os concluintes do Ensino Fundamental.

3.2 Garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a ampliação da prática

desportiva, integrada ao currículo escolar.

3.3 Manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, por meio do

acompanhamento individualizado do (a) estudante com rendimento escolar defasado e pela adoção de
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práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial,

de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade.

3.4 Articular e apoiar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à educação

profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo e das pessoas com deficiência.
I

3.5 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência dos(as) jovens

beneficiários(as) de programas de transferência de renda, no ensino médio, quanto à freqüência, ao

aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações de discriminação,

preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez

precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção

à adolescência e juventude.

3.6 Proiíiover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, em

articulação com os serviços de assistência social, saúde, proteção à adolescência e à juventude e

organizações sociais.

3.7 Instituir mecanismos de identificação e combate às formas de preconceito ou quaisquer formas de

discriminação, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão e evasão.

3.8 Intensificar o estírnulo à participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas,

científicas e artísticas.

3.9 Garantir a ação de psicólogos e dé assistentes sociais dentro das escolas, visando fortalecer a

autoestima e atender necessidades emergenciais sociais e psicológicas dos alunos e dos professores da

rede pública de ensino.

Métá 4: Universalizar, pára a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos coih deficiência,

transtornos globais do desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação o acesso à educação básica

e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a

garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou

serviços especializados, públicos ou conveniados.

Estratégias:
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4.1 Garantir, no prazo de vigência deste PME, 85% do atendimento escolar à demanda manifesta pelas

famílias de crianças de 1 (üm) a 3 (três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento

e altas habilidades ou superdotáção, observado o que dispõe a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de

1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

4.2 Implantar, ao longo deste PME, salas de recursos multifuncionais e garantir a formação

continuada de professores para o atendimento educacional especializado nas escolas urbanas e do

campo.

4.3 Garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, classes,

escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados, nas formas complementar e suplementar,

a todos os estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou

superdotáção, matriculados na rede pública de educação básica, conforme necessidade identificada por

meio de avaliação, ouvidos a família e o estudante.

4.4 Reestruturar e fortalecer o Centro de Atendimento Especializado - CAEE, ampliando o número de

profissionais das áreas de saúde, assistência social, psicologia e pedagogia para garantir atendimento a

todos os estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou

superdotáção, desde a estimulação precoce, bem como aos professores da unidade.

4.5 Criar centro multidisciplinar de apoio, pesquisa e assessoria, articulado com instituições

acadêmicas e integrado por profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia,

para apoiar o trabalho dos profissionais da educação básica com os (as) estudantes com deficiência,

transtornos globais do desenvolvimeiíto, altas habilidades Ou superdotáção.

4.6 Manter e ampliar no prazo de até cinco anos programas suplementares que promovam a

acessibilidade nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos (as) estudantes

com deficiência por meio da adequação arquitetônica, de oferta de transporte acessível e da

disponibilização de rnaterial didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva assegurando, ainda,

no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos (as)

estudantes com altas habilidades ou.superdotáção.

4.7 Garantir a oferta de educação bilíngüe, em Língua Brasileira de Sinais - LIBRAS como primeira

língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos (às) estudantes surdos

e com deficiência auditiva de O (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngües e em

escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto n° 5.626, de 22 de dezembro de 2005, e dos arts.
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24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como a adoção do Sistema

Braille de leitura para cegos e surdo-eegos.

4.8 Garantir a Oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob alegação de

deficiêneia e promovida a articulação pedagógica entre o ensino regular e o atendimento educacional

especializado.

4.9 Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao atendimento educacional

especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento escolar dos (as) estudantes com

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação beneficiários

(as) de programas de transferência de renda, juntamente com o combate às situações de discriminação,

preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o sueesso

educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistêneia social, saúde e

proteção à infância, à adolescência e à juventude.

4.10 Promover a articulação intersétorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, assistência social e

direitos humaiios, em parceria com as famílias, com o fim de garantir a continuidade do atendimento

escolar, na educação de jovens e adultos, das pessoas com deficiência, tránstomos globais e com idade

superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma á assegurar a atenção integral ao longo da

vida.

4.11 Ampliar, no prazo de dois anos, as equipes de profissionais da educação para atender à demanda

do processo de escolarização dos (das) estudantes com deficiência, transtornos globais do

desenvolvimento, altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores (as) do

atendimento educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores (as) e

intérpretes de Libras, güias-intérpretes para surdo-cegos, professores de Libras, prioritariamente

surdos, e professores bilíngües.

4.12 Garantir a aplicàção de indieadofes de qualidade e política de avaliação e supervisão para o

funcionamento de instituições públieas e privadas que prestam atendimento a estudantes com

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

4.13 Promover parcerias eom instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins

lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a ampliar a oferta de formação continuada e a

produção de material didático acessível, assim como os serviços de acessibilidade necessários ao pleno
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acesso, participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos globais do

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados na rede pública de ensino.

4.14 Assegurar parceria com a área da saúde para aplicação de teste de acuidade visual e percepção

auditiva, a todos os estudantes da educação básica de maneira a detectar problemas e oferecer apoio

adequado aos mesmos.

4.15 Promover a articulação pedagógica entre o ensino regular e o atendimento educacional

especializado fortalecendo o principio da educação inclusiva.

4.16 Garantir, conforme determina a Política Nacional da Educação Especial na Perspectiva da

Educação Inclusiva (2008), a articulação da Educação Especial com a rede regular de ensino no

atendimento aos estudantes com transtornos funcionais.

4.17 Iniciar o processo de criação até quinto ano de vigência desse plano um centro de atendimento
educacional especializado com profissionais da saúde e educação mantidos pela Prefeitura em parceria
com o Estado e a União.

Meta 5: Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3° (terceiro) ano do ensino

fundamental.

Estratégias:

5.1 Estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, lios anos iniciais do Ensino Fundamental,
articülando-os com as estratégias desenvolvidas na Educação Infantil, coiii apoio pedagógico

específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças.

5.2 Promover e estimular a formação inicial e continuada de professores, para a alfabetização, de

crianças, com o conhecimento de. novaS tecnologias educacionais e boas práticas pedagógicas. .

5.3 Garantir o acompanhamento as turmas do ciclo de alfabetização quanto às ações pedagógicas, de
tal forma que as aprendizagens sejam mapeadas e criadas estratégias de colaboração ao professor
regente quando identificadas situações de não consolidação de aprendizagens previstas dentro do ano

em curso.

5.4 Assegurar e zelar pelo cumprimento das estratégias de avaliações externas, bem como acompanhar

e implementar assessoramento constante com ações de intervenção, sobretudo nas escolas onde
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apresentarem resultados insuficientes para garantia dos direitos de aprendizagem no processo de

alfabetização.

5.5 Articular ações direcionadas ao ciclo de alfabetização, através do Coínitê de Alfabetização

Municipal.

5.6 Garantir a alfabetização de crianças do campo com a produção de materiais didáticos específicos, e

desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna e a identidade

cultural dessas comunidades.

5.7 Apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas especificidades,

inclusive a alfabetização bilíngüe de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade temporal.

5.8 Garantir um número máximo de 25 alunos nas turmas do ciclo de alfabetização (1° ao 3° ano do

Ensino Fundamental).

5.9 Garantir a permanência do professor alfabetizador durante o ciclo da alfabetização.

Meta 6: Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) das escolas

públicas, de forma a atender, pêlo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da

educação básica.

Estratégias:

6.1 Promover e garantir com eficácia, com o apoio da União, a oferta de educação básica em tempo

integral por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive

culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos estudantes na escola, ou sob sua

responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a

ampliação progressiva da,jornada de professores em uma única escola.

6.2 Buscar apoio da União por ineio de regime de colaboração, programa de construção e ampliação

de escolas com padrão arquitetônico e de, mobiliário adequado, assim como a reestruturação das

escolas públicas pôr meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de

informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e

outros equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de recursos humanos

para a educação em tempo integral.
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6.3 Aderir ao programa nacional de construção de centros educativos e culturais em determinadas

regiões para servir como núcleos de atendimento educacional na articulação com os projetos

pedagógicos das instituições.

6.4 Promover política de intersetorialidade a fim de propiciar atividades pedagógicas,

ínultidisciplinares, culturais e esportivas necessárias para o atendimento em tempo integral.

6.5 Atender às escolas do campo na oferta de educação em tempo integral com base na consulta

prévia, considerando as peculiaridades locais.

6.6 Garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos globais do

desenvolvimento e altas habilidades e/ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete)

anos, assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar ofertado em

salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições especializada, com a contratação

de um profissional qualificado para atender todas essas especificidades.

Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria

do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias municipais para o Ideb:

2015 2017 2019 2021

Anos iniciais do ensmo fundamental 5,6. :  5,9-: 6,1-

Anosftnais dô ensinofundarnental 4,8 5,1 5,3 5,6

Ensihõmèdio 4,0 ,..-4 4 -4í7 '  '^4,9

Estratégias:

7.1 Estabelecer e implantar, mediante a base nacional comum dos currículos, diretrizes pedagógicas

para a educação básica e, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes

para cada ano do ensino fuiídaniental e médio, respeitada a diversidade local.

7.2 Constituir tempo de avaliação institucional nas escolas da Educação Básica, através de indicadores

de Avaliação mapeando a realidade dos alunos, profissionais, condições de inffaestrutura, de recursos

pedagógicos e as características da gestão, considerando as especificidades de cada modalidade de

ensino garantindo a elaboração e execução de um plano de ação que perpasse as ffagilidades apontadas

no instrumento de avaliação.
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7.3 Ofertar e fortalecer projetos voltados à correção de fluxo para atendimento dos alunos do Ensino
Fundamental em distorção idade/ano, atuando de forma específica nos déficits de aprendizagem, em

horário alternado, diurno e noturno conforme a demanda da comunidade.

7.4 Incentivar práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a
aprendizageín, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, com preferência para
softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos

sistemas de ensino em que forem aplicadas.

7.5 Universalizar o acesso à rede mundial de computadores em banda larga em alta velocidade,

ampliando o número de computadores por estudante nas escolas da rede pública da educação básica,
promovendo através de profissionais especializados a utilização pedagógica das tecnologias da
informação e comunicação.

7.6 Prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica em todas as
escolas públicas da educação básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das
condições necessárias para a universalização das bibliotecas nas instituições educacionais, com acesso

a redes digitais de computadores, inclusive a intemet.

7.7 Assegurar a todas as escolas públicas de educação básica o acesso à energia elétrica, ao
abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos, garantir o acesso
dos alunos a espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e
laboratórios de ciências e, em cada edifício escolar, garantir a acessibilidade às pessoas com

deficiência.

7.8 Consolidar políticas de inclusão e perriianência na escola para adolescentes e jovens que se
encontram em regime de liberdade assistida e ern situação de rua, assegurando os princípios da Lei n°
8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente.

7.9 Garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo desenvolvimento de ações
destinadas à capacitação de profissionais da educação para detecção dos sinais de suas causas, como a
violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a

construção dà cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade.

7.10 Criar iriecanismos de apoio às escolas para mobilização das famílias e setores da sociedade civil,
articulando a educação formal com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de
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que a educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o controle social sobre o
cumprimento das políticas públicas educacionais.

7.11 Estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e

atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocionai dos (das) profissionais da educação,
como condição para a melhoria da qualidade educacional.

7.12 Promover a regulação da oferta da educação básica pela iniciativa privada, de forma a garantir a
qualidade e o cumprimento da função social da educação.

7.13 Estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no Ideb, de modo a
valorizar o mérito do corpo docente, da gestão e da comunidade escolar.

7.14 Consolidar programas que garantam ações de atendimento aos alunos da Educação Básica, por
meio de programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à
saúde.

7.15 Criar um centro multidisciplinar de apoio à escola por pólo, integrado com profissionais da área
da saúde (fonoaudiólogo, psicólogo, fisioterapeuta, etc), assistente social e psicopedagogo para apoiar
os profissionais da educação básica realizando atendimentos clínicos dos profissionais da educação,
famílias e alunos.

Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte nove) anos, de modo a
alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as
populações do campo, de menor escolaridade e dos mais pobres, igualando a escolaridade média enitre
negros e não negros conforme declarados ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Estratégias:

8.1 Fortalecer programas de educação de jovens e adultos como política pública criando condições
para atendimento às éspecificidades que demandam os segmentos populacionais considerados, que -
estejam fora da escola e com defasageni idade série, associada a outras estratégias que garantam a
continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial.

8.2 Garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão dos ensinos fundamental e médio.
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8.3 Fomentar a expansão da oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica por parte

das entidades públicas e privadas com ênfase na proposta de integração curricular.

8.4 Promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos segmentos populacionais

considerados, em parceria com as áreas de assistência social, saúde e proteção à juventude.

Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 95% (noventa

e cinco por ceíito) até 2019 e, até o final da vigência deste PME, erradicar o analfabetismo absoluto e

reduzir em 50% (cinqüenta póf cento) a taxa de analfabetismo funcional.

Estratégias:

9.1 Assegurar a oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos (EJA), equivalente ao Ensino

Fundamental, para a população do município com 15 anos ou mais, que não tenha atingido esse nível

de escolaridade, através da oferta em todas as escolas que apresentarem demanda.

9.2 Realizar pesquisas, em parceria com o serviço social, de saúde e instituições educacionais do

município, visando identificar moradores de Linhares, jovens e adultos com ensino fundamental e/ou

médio incompletos, para mapear a demanda ativa por vagas na educação de jovens e adultos.

9.3 Realizar chamadas públicas regalares para educação de jovens e adultos, promovendo-se busca

ativa em regime de colaboração entre entes federados e em parceria com ênipresas e organizações da

sociedade civil.

9.4 Em parceria com a União, o Estado, iniciativa Privada e instituições da Sociedade Civil

organizada, desenvolver programas e ações de alfabetização de jovens e adultos com garantia de

continuidade da escolãrização básica.

9.5 Desenvolver programas dé sensibilização para o incentivo da escolarização de jovens e adultos

com 15 anos oü mais que não tenham concluído o Ensino Fundamental, visando à garantia da

matrícula e permanência dessas pessoas na escola.

9.6 Realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau de alfabetização de

jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de idade..
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9.7 Executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação de jovens e adultos por meio de

programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e

fornecimento gratuito de óculos e assistência psicológica, em articulação com a área da saúde.

9.8 Assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino fundamental e médio, às

pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos penais, assegurando-se formação

específica dos professores e das professoras e implementação de diretrizes nacionais em regime de
colaboração.

9.9 Garantir apoio e capacitação aos professores, para atuarem na Educação de Jovens e Adultos, bem

como a adequação da proposta curricular e o fornecimento de material didático específico para esta

modalidade.

9.10 Atuar em conjunto à oferta dos Centros de Referências de Assistência Social (CRAS) nos bairros,

intensificando nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades dos idosos, com vistas à
promoção dê políticas de erradicação do analfabetismo, o acesso as tecnologias educacionais e
atividades recreativas, cultürais e esportivas, à implementação de programas de valorização e
compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão dos temas do
envelhecimento e da velhice nas escolas.

Meta 10: Oferecer, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das matrículas de educação de jovens e

adultos, íios ensinos fundamental e médio, na forma integrada à educação profissional.

Estratégias:

10.1 Expandir programas de educação de jovens e adultos aftieulados a formação inicial e continuada
de trabalhadores com ã educação profissional, em parceria com as redes públicas federais, estaduais e
instituições privadas dé eiisitio. . • ,

10.2 Ampliar as oportunidades profissionais dos jovens e adultos com deficiência e baixo nível de
escolaridade, por meio do acesso à educação de jovens e adultos articulada à educação profissional.

10.3 Estimular a diversificação curricular da educação de jovens e adultos, articulando a formação

básica e a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo inter-relações entre teoria e prática,
nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar tempo e
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adequada aos profissionais que atuarão nessa área.

10.4 Realizar, em parceria com a Secretaria Estadual de Educação diagnóstico e avaliação, com

divulgação dos resultados, sobre a ação pedagógica desenvolvida pelos programas de educação de

jovens e adultos integrados à Educação Profissional, constituindo indicadores que serão instrumentos

de verificação das políticas para o cumprimento da meta.

\

10.5 Articular, junto ão Governo de Estado, a expansão da oferta de educação de jovens e adultos

integrada à educação profissional, de modo a atender às pessoas privadas de liberdade nos

estabelecimentos prisionais e que atendam adolescentes e jovens infi-atores, assegurando-se, em

regime de colaboração, formação específica para os professores que atuam nessa modalidade.

10.6 Firmar parcerias com o SUSTE do município e empresas da região, a fim de garantir o

encaminhamento profissional de jovens e adultos matriculados na educação integrada ao ensino

fundamental ou médio, com a criação de um Fórum de Gestão para Empregabilidade.

Meta 11: Triplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, assegurando a

qualidade da oferta e pelo menos 50% (cinqüenta por cento) da expansão no segmento público.

Estratégias:

11.1 Estabelecer parceria com o IFES para expansão das matrículas de educação profissional técnica

de nível médio, levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação territorial,

sua vinculação com arranjos produtivos, sociais e culturais locais e regionais, bem como a

interiorização da educação profissional.

11.2 Articular junto ao, Govérno do Estado a expansão, do atendimento da educação profissional

técnica de nível médio, inclusive na modalidade de educação à distância, nas redes públicas estaduais

de ensino, com a finalidade de ampliar à oferta e democratizar o acesso à educação profissional

pública e gratuita, assegurado padrão de qualidade.

11.3 Ampliar a oferta de matrículas gratuitas de educação profissional técnica de nível médio pelas

entidades privadas de formação profissional vinculadas ao sistema sindical e entidades sem fins

lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade. O
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11.4 Expandir a oferta de educação profissional técnica de nível médio para as pessoas com

deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

11.5 Ampliar a oferta de educação profissional técnica de nível médio para as populações do campo,

garantindo seu acesso e permanência durante a realização do curso.

11.6 Adotar políticas afirmativas no ingresso de alunos na educação profissional técnica de nível

médio, contribuindo para a redução das desigualdades etnicorraciais, sociais e regionais nO acesso e

permanência dos estudantes.

11.7 Estimular a expansão do estágio na educação profissional técnica de nível médio e na educação

profissional técnica integrada ao ensino médio preservando-se seu caráter pedagógico integrado ao

itinerário formativo do estudante, visando à formação de qualificações próprias da atividade

profissional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento da juventude.

Meta 12: EleVar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinqüenta por cento) e a

taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos,

assegurada a expansão e a qualidade da oferta.

Estratégias:

12.1 Fomentar a expansão e interiorização da oferta de vagas da rede federal de educação superior, da

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e do sistema Universidade Aberta do

Brasil, considerando a densidade populacional, a oferta de vagas públicas em relação à população na

idade de referência e observadas as características regionais das micro e mesorregiões definidas pela

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, uniformizando a expansão no

território nacional.

12.2 Mapear a demanda e fomentar a òferta ide educação superior pública e gratuita prioritariamente

para a formação de professores e professoras para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e

matemática, bem como para suprir aó déficit de profissionais em áreas específicas.

12.3 Articular a ampliação das políticas dé inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos (às)

estudantes de instituições públicas, bolsistas de instituições privadas de educação superior e

beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil - FIES, de que trata a Lei n° 10.260 de 12 de

julho de 2001, na educação superior, de modo a reduzir as desigualdades étnico-raciais e ampliar as
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taxas de acesso e permanência na educação superior de estudantes egressos da escola pública,

afrodescendentes e indígenas e de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento

e altas habilidades ou superdotação, de forma a apoiar seu sucesso acadêmico.

12.4 Ampliar a oferta de estágio corno parte da formação na educação superior.

12.5 Ainpliar a participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na educação

superior, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei.

12.6 Assegurar condições de acessibilidade nas instituições de educação superior, na forma da

legislação.

12.7 Fomentar estudos e pesquisas que analisem a necessidade de articulação entre formação,

currículo, pesquisa e fnündo do trabalho, considerando as necessidades econôínicas, sociais e culturais

do município e regiões circunvizinhas.

12.8 Expandir atendimento específico a populações do campò, em relação a acesso, permanência,

conclusão e formação de profissionais para atuação nessas populações.

12.9 Articular a institucionalização de programa de composição de acervo digital de referências

bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com

deficiência.

12.10 Consolidar processos seletivos nacionais e regionais para acesso à educação superior como,

forma de superar exames vestibulares isolados!

12.11 Estimular mecanismos para ocupar as vagas ociosas em cada período letivo na educação

superior pública. . . ..

12.12 Fomentar a criação de laboratórios multifuncionais das lES e ICTs nas áreas estratégicas

definidas pela política e estratégias nacionais de ciência, tecnologia e inovação.

12.13 - Garantir a oferta de vagas em instituições públicas de ensino superior, nos turnos matutino,

vespertino e noturno.
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Meta 13: Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do

corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior.

Estratégias:

13.1 Fomentar o processo contínuo de autoavaliação das instituições de educação superior,

fortalecendo a participação das comissões próprias de avaliação, bem como a aplicação de

instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas, destacando-se â

qualificação e a dedicação do corpo docente.

13.2 Fomentar a formação de consórcios entre instituições públicas de educação superior, com vistas a

potencializar a atuação regional, inclusive por meio de plano de desenvolvimento institucional

integrado, assegurando maior visibilidade nacional e internacional às atividades de ensino, pesquisa e

extensão.

13.3 Promover a formação continuada dos (as) profissionais da educação superior.

Meta 14: Ofertar, através dé parcerias, programas de pós-graduação stricto sensu, de modo a ampliar

o percentual de mestres e doutores nas instituições de ensino.

Estratégias:

14.1 Articular a participação municipal na integração entre a Coordenação de Aperfeiçoamento de

Pessoal de Nível Superior - CAPES e as agências estaduais de fomento à pesquisa.

14.2 Incentivar a oferta aos profissionais da educação cursos de pós-graduação stricto sensu, inclusive

metodologias, recursos e tecnologias de educação à distância.

14.3 Implementar ações para reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais e para favorecer o

acesso das populações do campo a programas de mestrado e doutorado.

14.4 Ofertar e manter programa de acervo digital de referências bibliográficas para os cursos de pós-

graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência.

14.5 Promover o intercâmbio científico e tecnológico, nacional e internacional, entre as instituições de

ensino, pesquisa e extensão.
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14.6 Estimular a pesquisa científica de modo a promover a formação de recursos humanos-'que

valorize a diversidade regional e a biodiversidade, estimulando ainda a capacidade empreendedora,

bem como a geração de emprego e renda.

14.7 Estimular a pesquisa aplicada, no âmbito das lES e das ICTs, de modo a incrementar a inovação e

a produção e registro de patentes;

Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre a União e o Estado, no prazo de 1 (um) ano de

vigência deste PMÈj política municipal de formação dos profissionais da educação, assegurando que

todos os professores da educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em

curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

Estratégias:

15.1 Atuar junto às instituições de ensino superior público com base em diagnóstico das necessidades

de formação dos profissionais da educação, garantindo a implementação de cursos de Licenciatura em

consonância com tais necessidades de formação.

15.2 Consolidar, ampliar e tomar acessível plataforma eletrônica para organizar a oferta e as

matrículas em cursos de formação inicial e continuada de profissionais da educação, bem como para

divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos.

15.3 Criar e Implementar programas específicos para formação de profissionais da educação para as

escolas do campo e para educação especial.

15.4 Valorizar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação dos profissionais da

educação, visando ao trabalho sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas

da educação básica;

Meta 16: incentivar e buscar junto aos demais entes a oferta de cursos de pós-graduação Lato Sensu e

Stricto Sensu para os profissionais da educação básica pública do município, até o último ano de

vigência deste PME, e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação

continuada eih serviço na sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e

contextualizàções dos sistemas de ensino.
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16.1 Buscar programas de pós-graduação Lato Sensu e Stricto Sensu para profissionais da educação

básica pública do município através de parceria com as Instituições de Ensino Superior, especialmente

as mantidas pelo Poder Público Municipal, Estadual e Federal.

16.2 Incentivar política dê oferta de bolsas de estudo para pós-graduação Scrictu Sensu dos

profissionais da educação básica pública municipal.

16.3 Realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento da

demanda por formação continuada e fomentar a respectiva oferta por parte das instituições públicas de

educação superior, de forma orgânica e articulada às políticas de formação do Estado e do Município.

16.4 Consolidar política de formação em serviço de profissionais da educação básica, definindo

diretrizes, áreas prioritárias e processos de certificação das atividades formativas.

16.5 Fortalecer a política municipal de formação continuada para os (as) profissionais da educação,

através do Centro de Formação.

16.6 Criar e implementar programas de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas, de

literatura e dicionários, e programa específico de acesso a bens culturais, incluindo obras e materiais

produzidòs em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados para os

professores e as professoras da rede pública de educação básica, favorecendo a construção do

conhecimento e a valorização dà cultura da investigação.

16.7 Garantir recursos tecnológicos para professores/pedagogos, com bônus para aquisição, para

subsidiar seu trabalho em sala de aula, em tempo real, no prazo máximo de 2 anos.

Meta 17: Valorizar os profissionais da educação das redes públicas de educação básica atendendo

sempre o piso nacional.

Estratégias:

17.1 Constituir pelo município, até o final do primeiro ano de vigência deste PME, fórum anual

permanente para acompanhamento da atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para

os profissionais da educação básica pública.
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17.2 Constituir como tarefa do fórum permanente o acompanhamento da evolução salarial por meio de

indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, periodicamente divulgados

pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

17.3 Assegurar o plano de Carreira para os profissionais da educação da rede pública de educação

básica, observados os critérios estabelecidos na Lei n° 11.738, de 16 de julho de 2008, resguardando

os ganhos já existentes, com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único

estabelecimento escolar.

Meta 18: Garantir a atualização do plano de Carreira para os (as) profissionais da educação básica

pública de todos os sistemas de ensino, tomando como referência o piso salarial nacional profissional,

definido em lei federal, nos termos do inciso Vni do art. 206 da Constituição Federal.

Éstratégias:

18.1 Implantar, nas redes públicas de educação básica acompanhamento dos trabalhadores iniciantes

da educação, supervisionados por uma comissão formada por profissionais capacitados e efetivos na

rede, designados para tal função a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a decisão

pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, durante esse período, curso de aprofundamento de

estudos na área de atuação.

18.2 Regulamentar, no plano de carreira dós profissionais da educação do Município, a partir da

vigência deste PME, licença remunerada como incentivo para qualificação profissional, por um prazo

de até cento e vinte dias, num iflterstício de 3 anos, para üm percentual de 1% dos profissionais por

ano sem prejuízos na carreira, a ser regulamentado no âmbito da secretaria municipal de educação,

através de uma comissão especial.

18.3 Garantir, no plano de Carreira dos profissionais da educação do Município, no mínimo 5% do

total de profissionais estatütáriós da educação básica pública municipal, incentivo para participação

em programa de mestrado e doutorado a ser regulamentado no âmbito da secretaria municipal de

educação, através de uma comissão especial paritária.

18.4 Considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo no provimento de cargos

efetivos para essas escolas.
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18.5 Reivindicar o repasse de transferências de recursos federais, na área de educação, pata o

Município considerando a lei específica que estabelece planos de carreira para os (as) profissionais da

educação.

18.6 Criar e fortalecer comissões permanentes de profissionais efetivos da educação básica de todos os

sistemas de ensino, para subsidiar os órgãos competentes na elaboração, reestruturação e

implementação dos planos de carreira.

18.7 Garantir incentivo à qualificação no plano de carreira dos profissionais da educação básica da

rede pública do nível médio para a graduação, da graduação para a especialização, da especialização

para o mestrado e do mestrado para o doutorado.

18.8 Garantir^ no plano de carreira dos profissionais da educação do município, a mudança de classe

aos profissionais com direito adquirido, tendo como base a sua data de admissão.

18.9 Garantir aos profissionais do magistério da educação básica, em regime de designação

temporária, remuneração de acordo com o nível de escolaridade.

Meta 19: Garantir condições, no prazo de 02 (dois) anos para efetivação da gestão democrática da

educação associada a indicadores de desempenho e a consulta publica a comunidade escolar,-no

ambiente das escolas publicas, prevendo recursos e apoio técnico da União e de diferentes fontes de

financiamento.

19.1 Criar o sistema municipal de ensino.

19.1.1. Reorganizar e estrumrar o Conselho Municipal de Educação, para gerir o sistema

municipal de ensino em todos os seus níveis, com revisão do regimento' e modelo de

preenchimento das câmaras técnicas com conselheiros eleitos de forma pública entre os pares.

19.1.2 Contigénciar orçamento para custeio do sistema municipal e do Conselho Municipal de

Educação em dotação orçamentária própria.

19.1.3 Apoiar os fóruns, conselhos, comitês e observatório disponibilizando os insumos

necessários para conferências, encontros e reuniões, bem como acompanhamento deste plano

municipal de educação, criando estratégias para efetiva participação dos docentes.
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19.2 Implementar ações junto ao setor privado e terceiro setor pára participação efetiva no apoio a

gestão do sistema de ensino de forma permanente e continuada.

19.3 Elaborar e assegurar programas de formação para conselheiros e técnicos nos aspectos de

legislação, político, de gestão, finanças e planejamento de forma permanente e continuada, com

programação bianual, garantindo o custeio da participação.

19.4 Criar e manter programas de audiências públicas para planejamento do sistema municipal de

ensino e suas intersecções coiú o sistema estadual e federal com periodicidade semestral de forma

permanentes.

19.5 Estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios

estudantis e associações de pais, assegurando-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de

funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por

meio das respectivas representações.

19.6 Desenvolver programas de formação da equipe gestora de forma permanente e continuada.

19.7 Setorizar a gestão da rede com os zoneamentos dos estabelecimentos de ensino, por meio de

diretorias regionais.

19.8 Informatizar toda rede municipal até o qinto ano de vigência deste plano, possibilitando

acompanhamento em tempo real para todos os envolvidos nos processos de gestão, estendendo a

abrangência até os alimos e pais por meio de dispositivos móveis de comunicação e acesso a dados,

garantindo a sua manutenção.

19.9 Criar setor de busca e tratamento de. dados na secretaria de educação com servidores capacitádós

e com formação específica.

19.10 Implementar na vigência deSte plano, processos informatizados e desburocratizados de gestãò de

pessoas de consulta, solicitação, concessão e elaboração, com tratamento de forma transparente e com

critérios claros, agilizando e facilitando o controle e a tomada de decisão de forma uniforme e

igualitária.
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Meta 20: Ampliar o investimento público em educação pública de fOrma progressiva garantín^_a3^'^
plena utilização dos recursos destinados à educação, com rigor, eficiência e eficácia em consonância

com a política nacional de investimentos em educação prevista no PNÈ.

Estratégiãs:

20.1 Manter diálogo permaríènte com os outros municípios, por meio da XMDIME - União dos

Dirigentes Muflicipàis de Educação e AMUNES ̂ Associação dos Municípios do Estado do Espírito

Santo pára elaboração de propoSta para regulamentação de Regime de Colàbóráção entre Estãdd e

Municípios.

20.2 Criar prográmá de incentivo a contribuição voluntária emprèSarial pára apoio á ações de educação

na rede municipal de LüiharéS.

20.3 Otimizár a arrecadação dê impostos com a aplicação dos instrumentos previstos rio Èstatutò dás

Cidades.

20.4 Manter investimentos progressivos no município de Linhares, áté ser referência entre às redes

públicas do Estado do Espírito Santo até o fim da vigência deste plano.

20.5 Manter rios prazós legais as obrigações fiscais, prestações de Còntas é mefáS còntratádàs com a

União e Estado refererites a Educação para que possa receber regulármeritè Os repasses.

20.6 Fortalecer os mecaiiismos e os iristrUinentos que assegurem, nos termos do pãrágrafó úriico do

art. 48 da Lei Complemeritàr ri" 101, de 4 de maio de 200Ó, a tráüSparêncià e ó controle social ria
utilização dos recursos públicos aplicados em educação.

20.7 Manter programa de capacitação pêrmãrierite para os membros dè córiselhòs de acompanhamêrito

e controle social do .FUNDÈB com a cplaboraçãõ dò Miriistérió daEducaÇãô e Tribunais de Contàs, dá

União. ■

20.8 Implementar mecanismos de fiscalização e controle qUe assegurem o rigoroso cumprimeflfo em

termos de aplicação dos recursos em educação.

20.9 Acompanhar o desenvolvimento de estudos do IKEP referentes aos indicadores de irivestiníento e

de custos por aluno (á) em todas as etapas e modalidades dá educação pública.
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20.10 Subsidiar a União com informações visando articular a implementação, nos próximos dois anos

de vigência deste PME, do Custo Aluno Qualidade Inicial (CAQi), referenciado no conjunto de

padrões mínimos estabelecidos na legislação educacional e cujo financiamento será calculado com

base nos respectivos insumos indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem e será

progressivamente reajustado até a implementação plena do CAQ.

20.11 Acompanhar e participar da definição e implementação do CAQ com base em metodologia

formulada pelo Ministério da Educação - MEC.

20.12 Atuar junto à União, conforme previsto no Plano nacional de Educação - PNE, buscando a

complementação de recursos financeiros ao município de forma a atingir o valor do CAQi e,

posteriormente, do CAQ.

20.13 Contribuir para o cumprimento da Lei de Responsabilidade Educacional a ser aprovada, de

modo que se assegure o padrão de qualidade na educação básica, em cada sistema e rede de ensino,

aferido pelo processo de metas de qualidade, realizadas por institutos oficiais de avaliação

educacional.

Prefeitura Municipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos 22 dias do mês de maio do ano de dois

mil e quinze.

r

JAIR CORRÊA

Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE LINHARES

Secretaria de Educação

Linhares, 27 de maio de 2015.

Ofício n° 0897/2015.

Assunto: Juntada de Documentação - Referência ao Processo n° 001363/2015.

Excelentíssimo Senhor Vereador Presidente da Câmara Municipal de Linhares-ES,

Utilizamo-nos do presente para requerer à Vossa Excelência a juntada da documentação
acostada ao presente no processo em epígrafe, quais sejam, breve histórico do Plano
Municipal de Educação, Portaria SEME n° 80/2014, de 18/12/14, que designa os membros da
comissão de elaboração do Plano Municipal de Educação do Município de Linhares-ES e o
Decreto normativo n° 1.298, de 29 de setembro de 2014, que institui a comissão de elaboração
do Plano Municipal de Educação do Município de Linhares-ES.

Sem n^s para o momento, subscrevemo-nos.

Resoeitog^ente.

SÉRGIO ADAO LOPES SUZANO

Secretário Municipal de Educação
Decreto n" 9B2/2014

Ao Excelentíssimo Senhor

MILTON SIMON BAPTISTA

Vereador Presidente da Câmara Municipal de Linhares-ES
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PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE UNHARES: UMA CONSTRUÇÃO

PARUCiPAUVA

O Plano Municipal de Educação de Linhares (PME) tem como base a Lei 13.005 de

25/06^014 que institui o Plano Nacional de Educação (PNE). Com uma

periodicidade decenal que ultrapassa governos, o Plano Municipal de Educação

constitui-se numa política de Estado, com diretrizes que definirão os rumos da

educação no município para a década 2015-2025.

Considerando o que prevê o PNE os Estados, Distrito Federal e Municípios tem o

prazo de um ano a partir da data de aprovação do plano nacional para elaborar seus

correspondentes planos de educação. Devido a esse dispositivo legal foi instituída

uma Comissão para Elaboração do Plano Municipal de Educação de Linhares,

normalizada pelo Decreto n" 1.298 de 29 de setembro de 2014 e Portaria SEME n°

80/2014 de 18/12/2014 que designou os membros para compor essa comissão.

Sendo assim, desde março de 2014, antes mesmo da publicação dessas

normativas, vem-se trabalhando no cumprimento desta legislação.

Tendo em vista a necessidade da construção participativa do plano municipal,

oportunizou-se um movimento de construção coletiva desse documento, envolvendo

os diversos s^mentos educacionais e setores da sociedade dvil organizada. Neste

sentido foi elaborado um cronograma de trabalho que previa a realização do

diagnóstico sobre a realidade educacional do município, reuniões periódicas para os

membros da comissão de elaboração, aplicação de instrumento para ouvir os

setores e instituições privadas sobre seus planejamentos para a próxima década e

estudos nas unidades escolares.

Sendo assim, a comunidade escolar, local onde de fato o processo educativo se
;

concretiza, pôde contribuir fazendo a análise e propondo alterações nas metes e



estratégias do documento referência, as quais foram apresentadas na III

Conferência IMunidpa! de Educação por seus delegados, eleitos no dia do estudo. A

III Conferência Municipal de Educação aconteceu nos dias 09 e 10 de abril de 2015,

na UAB, reunindo aproximadamente duzentas e cinqüenta pessoas, entre

representantes da área educacional, órgãos govemamentais, movimentos em

defesa da educação, conselhos educacionais e órgãos de controle e fiscalização dos

recursos públicos, dentre outras representações.

Nesta conferência foi realizado um amplo debate através das plenárias de eixos e

após as votações na plenária final ficou deliberado a Proposta de Minuta do Plano

Municipal de Educação de Linhares 2015-2025 com vinte metas educacionais

relativas ao avanço da educação nas dimensões da universalização e ampliação do

acesso, qualidade e equidade em todos os níveis, etapas e modalidades da

educação á luz de diretrizes como a superação das desigualdades, valorização dos

profissionais da educação e gestão democrática.

Com a aprovação da Câmara de Vereadores e sanção do Chefe do Executivo o

Plano Municipal de Educação se toma uma lei viva, a ser lida, revisitada e,

principalmente observada. O seu cumprimento deve ser objeto de monitoramento

contínuo e de avaliações periódicas pela Secretaria Municipal de Educação,

Superintendênda Regional de Educação de Linhares, Comissão de Educação da

Câmara dos Vereadores, Conselho Municipal de Educação e Fómm Munidpal de

Educação de Linhares.

O Plano Munidpal de Educação de Linhares tem como objetivo definir as políticas

educadonais do municípk), indicando responsabilidades, corresponsabilidades,

atribuições concorrentes, complementares e colalraratn^s entre os entes federados e

os sistemas de ensino. Visa também integrar todos os níveis, etap^ e modafidades da

educação numa alxirdagem sist^ica, com vistas a edificar essa política,

especialmente no tocante ao planejamento e gestão, araliação, financiamento,

formação inicial e continuada dos profissionais da educação, além da garantia das

condições de oferta de ensino ccxn qualidade que promovam a indusão sodal e

valorizem a diversidade.



ÓRGÃOS, INSTITUIÇÕES E REPRESENTAÇÕES INDICADAS PARA COMPORÁ

COMISSÃO DE ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE

LINHARES

Secretaria Municipal de Educação

Superintendência Regional de Educação de Linhares

Fórum Municipal de Educação

Secretaria Municipal de Finanças

Conselho Municipal de Educação

Conselho Municipal da Criança e do Adolescente

Conselho Municipal do FUNDEB

Conselho Tutelar

Instituto Federal do Espírito Santo

Instituições Privadas

Representantes da Educação à Distância

Representantes de Estudantes

Representantes de Diretores da Rede Municipal

Representantes de Diretores do Sistema Estadual

Representantes de professores da Rede Municipal

Representantes de professores do Sistema Estadual

Representantes de Pais/ Conselhos Escolares

Representantes do Ensino Superior

Representantes do Poder Legislativo



COMISSÃO DE ELABORAÇÃO DO DOCOMEI^ITO REFERÊNCIA DO PLANO

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE LINHARES

Adiríei Fomazier

Angela Maria Giovaneii

Briane Costa de Oliveira Guaitolini

Camila da Costa Dalbem Gomes

Daniel Porto

Deziere Aparecida de ̂evedo Siqueira

Dilzete Buzatto

Evânia Maria De Angeli Pinto

Femanda Alves Batista Xavier

Glaydes Denadai

Josemar Francisco Pegorette

Judüh Ferraço Suave

Manoela Siqueira Moreira de Sá de Andrade

Márcia Perini Valle

Maria Rosa Sibien Moreira

Marilzete G. dos S. Silva

Rita de Cássia Bonella de Oliveira

Rosimar Caldeira de Souza

Sandra Boa Morte

Sérgio Adão Lopes Suzano

Vânia Sandre
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PORTARIA SEME/N» 80/2014
de 18/12/14.

O Secretário Municipal de Educação de
Linhares, Estado do Espírito Santo, no
uso de suas Atribuições Legais, que
lhe são conferidas pelo Decreto n°
922/2014 de 27/06/2014 e em
conformidade com a Lei Municipal n°
2.560/2005, de 15/12/2005 e suas
alterações.

RESOLVE:

Art. 1° - Designar, nos termos do
Decreto Normativo n° 1.298, de 29
de setembro de 2014, os membros
da Comissão de Elaboração do
Piano Municipal de Educação do
Município de Linhares-ES, que tem
como finalidade elaborar o Plano

Municipal de Educação - PME.

Art. 2° - A comissão terá a

seguinte composição:

Presidente ,

Sérgio Adão Lopes Suzano

.Coordenadora

. Manqeia Siqueira Moreira de Sá de
Andrade ■ ' ' ■'

Equipe Organizadora
Fernanda Alves Batista Xavier
Márcia Perini Valle
Maria Rosa Sibien Moreira

Secretaria Municipal de Educação
Titular: Adirlei Fornazier
Suplente: Joelma Zardo
Titular: Evânia Maria De A'ngeli Pinto
Suplente: Gracieia Pessoti Adami
Titular: Joeima Perovano Tatagiba
Suplente: Rosinéia Bergamashi

Secretaria Municipal de Finanças
Titular: Camila da Costa Dalbem
Gomes
Suplente: Luciana Costa da Silva

Superindentência Regional do
Estado
Titular: Judith Ferraço Suave
Suplente: Rita de Cássia Boneiia

Fórum Municipal de Educação
Titular: Josemar Francisco Pegorette
Suplente: Sandra Boa Morte

Conselho Tutelar
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Titular: Tales Wam Der Mass Jardim
Suplente: Paulo Francisco Soares

Conselho Municipal do FUNDEB
Titular: Glaydes Denadai
Suplente: Angela Maria Giovanelli

Conselho Municipal de Educarão
Titular: Maria Tereza da Silva Brandão
Suplente: Vânia Sandre

Conselho Municipal da Criança e do
Adolescente

Titular: Rosimar Caldeira Guerra
Suplente: Maria Aparecida Paz Leme
de Novaes Lima

Instituição Privada
Titular: Shirley Pereira Locatelli
Suplente: Ana Aparecida dos Santos
Souza

Instituto Federal do Espírito Santo
Titular: Briane Costa de Oliveira
Guaitolini

Suplente: Sem Indicação

Representantes de professores da
Rede Municipal

^ Titular: Dilzete Buzatto
Suplente: Ana Lúcia Ramos Coutinho
de.Carvalho

Representantes de professores das
Escolas Estaduais

Titular: Fernando Vittorazzi Braz

Suplente: Tiago Aitoé Xavier

Representantes de Diretores da
Educação Infantil
Titular: Marilzete G. dos S. Silva

Suplente: Georgina Lopes de Freitas

Representantes de Diretores do
Ensino Fundamental

Titular: Èrika Slmone Raimundo
Suplente: Noelza Vieira Seidei

Representante de Diretores do
sistema estadual - 01 (um)
membro

Titular: Delcimar da Rosa BayerI
Suplente: Luciana Casagrande Aragão

Representante de alunos
Titular: Lucas Betini Motta

Suplente: Bruno Caliari Pavini

Representante de Pais/ Conselhos
Escolares

Titular: Marcos Loureiro
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Suplente: Edson Monteiro Teixeira

Representante do Poder
Legislativo
Titular: Antonio Carlos da Cunha
Teixeira

Suplente: Edimar Vitorazzi

Representante do Ensino Superior
Titular: Daniel Porto

Suplente: André Carlesso

Representante da Educação à
Distância - 01 (um) membro
Titular: Deziere Aparecida de Azevedo
Siqueira
Suplente: Eiizangeia Duque
Betiato Bóbio

Art. 3° - Esta portaria entra em
vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus .eféi^os na data
03/11/2014 e/ revogada as
disposições ern^i^TFaffio.

SergkTaisao Lopes Suzano
■  -Secretário Municipal de Educação

Decreto n° 9Í2/2014
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DECRETO NORMATIVO N" 1.298. DE 29 DE SETEMBRO DE 2014

Institui a COMISSÃO DE ELABORAÇÃO DO PLANO
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
LINHARES-ES, define suas atribuições e dá outras
providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LINHARES, ESTADO DO ESPÍRITO
SANTO, no uso de suas atribuições legais, e;

CONSIDERANDO, o Art.2I4 da Constituição Federal de 1988 modificado pelo o
Art. 4°da Emenda Constitucional N° 59/2009;

CONSIDERANDO, o inciso III do art. 10 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional - Lei N° 9.394/1996;

CONSIDERANDO, o. Art. 8° da Lei N° 13.005/2014, que institui o Plano Nacional de
Educação; ' . - . . '

CONSIDERANDO, que os Estados e Municípios têm que se adequar às novas regras;
para elaboração do Plano Mumcipal de Educação e, portanto devem promover os debates que
envolvem o novo PNE,

DECRETA:

Art. 1° Fica criada a Comissão de Elaboração do Plano Municipal de Educação, do"
Município Linhares, que tem como finalidade elaborar o PME — Plano Municipal de
Educação, com vigência de 10 (dez) anos, a contar da publicação da aprovação do Plano.

Art. 2° A comissão terá a seguinte composição:

I - O Presidente, que será o Secretário Municipal de Educação;
II - Um coordenador, que será a Diretora Pedagógica da Secretaria Municipal de

Educação;
III - Uma Equipe Organizadora, composta por 03 (três) membros da Secretaria

Municipal de Educação;
rV — Um Grupo de Trabalho., com as ; seguintes representações, e seus respectivos

suplentes; / , :F . v " ■
a) Secretaria MunicipáIdeiEducaçãbM03(tres)írepresentantes;.
b) Secretaria Mimiçipál de-Finançás -01 (una) merhbro;
c) Superinterid;ênçia Regional dó Estado -O j|umi) membro; ..
d) Fó^rumyMunicipal de. Educação r. 01 (xnh) membro; .

:  e) .Gonselho Tutelm-01(um) rnémbro; .
'  f): ■ CÓnselhó Mumcipal do FUNDEB — 01 (tim) membro;
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g) Conselho Municipal de Educação - 01 (um) membro;
h) Conselho Municipal da Criança e do Adolescente - 01 (um) membro;
i) EscolaPrivada-01 (um) membro;
j) Representante do Instituto Federal - 01 (um) membro;
k) Representante dos professores da Rede Municipal - 01 (um) membro;
1) Representante dos professores das Escolas Estaduais - 01 (um) membro;
m) Representante dos Diretores da Educação Infantil - 01 (um) membro;
n) Representante dos Diretores do Ensino Fundamental - 01 (um) membro;
o) Representante dos Diretores do sistema estadual - 01 (um) membro;
p) Representante dos alunos- 01 (um) membro;
q) Representante dos Pais/ Conselhos Escolares - 01 (um) membro;
r) Representante do Poder Legislativo-01 (um) membro;
s) Representante do Ensino Superior - 01 (um) membro; '
t) Representante da Educação a distancia — 01 (um) membro.

§1° Os órgãos ou instituições indicadas neste artigo terão o prazo de 10 (dez) dias, a
partir da publicação deste Decreto e posterior notificação, para encaminhar o nome completo
do seu representante e suplente, por ofício, à Secretaria Municipal de Educação.

/  ̂3° ̂ . bao^'atendimento ao §1° deste artigo implica na-desistência de participação, doqrgao.ou,instituição na Comissão de Elaboração do Plano Municipal de Educação.

.. jy . A Comissão de Elaboração do Plano Municipal de. Éducação poderá se subdividir
em subcomissões temáticas para cada mvel, etapa ou modalidade da educação.

Art. 3° São atribuições da Comissão de Elaboração do Plano Municipal de Educação:

^ ~ Propor, validar e executar metodologia de elaboração do Plano Municipal de
Educação. ^

n- Propor, validar e executar cronograma para elaboração do Plano Municipal de
Educação, desdobrados em etapas e subetapas.

III — Monitorar a execução das etapas e subetapas definidas para elaboração do PME —
Plano Municipal de Educação.

IV Propor ajustes de metodologia e cronograma voltados à melhor execução das
atividades previstas.

V- Elaborar documento base do Plano Municipal de Educação.
VI - Realizar Conferência Municipal de Educação, com participação da sociedade

civil, para deliberação do texto base do Plano Municipal de Educação .
VII — Sistematizar o Plano Municipal de Educação^ a ser encaminhado a Câmara

Municipal de Vereadores .
VIU - Aprovar as vérsões p^ciâis; êi áívers^ de Lei destinado a

instituir o Plano Municipal dê Educação do Município de Linhares/ES .

4 A Comissão de Eláboração Lio Plano .Muhicipál dê :-Eduòaçãor
mens^meiíte,; em-Relatas-e horários, a seréni . definilos ípêlfi Grupò de Trabalha; ê Equipe
Organizadora. ;L; ' / ■ . r / '

-lOQo I . cc aeo. ÕQ Qnn-Qno . T^i. i-avoiísno . Pcv o?-a-avo



Parágrafo Único Poderão ser realizadas reuniões extraordinárias por convocação do
Secretário Municipal de Educação, para discutir temas específicos ou dificuldades
identificadas que demandam consulta à Comissão de Elaboração do Plano Municipal de
Educação.

Art. 5° O Secretário Municipal de Educação designará por Portaria os membros que
irão compor a Comissão de Elaboração do Plano Municipal de Educação e uma Equipe
Organizadora que dará apoio e assessoria à Comissão de Elaboração do Plano Municipal de
Educação.

Parágrafo Único - A equipe organizadora, de que trata o caput deste artigo deve
desempenhar tarefas específicas como:

a) Analisar dados e informações sobre a oferta e a demanda educacional no
território do Município;

b) Fazer análise situacional do Município, para levantamento de dados concretos
a subsidiar a Comissão de Elaboração do Plano Municipal de Educação;

■  c) Formular metas;
d) Analisar a consistência das metas;
e) Avaliar os investimentos necessários para cada meta; , , ■ ■
f) Analisar amberêneia do^ conjunto das rhetas- e .sua vinculação. com as metas

estaduais e nacionais.

Art. 6° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

Prefeitura Mumcipal de Linhares, Estado do Espírito Santo, aos vinte e nove dias do
mês de setembro do ano de dois mil e quatorze.

JAIR CORRÊA
Prefeito Municipal

REGISTRADO E PUBLICADO NESTA SECRETAIUA, DATA, SUPRA.

JOÃO FERE

Secrefáfib MúnibibM
■ Ròcütso

A r^inistração: e dos

u  >^..-0.... I :..u— CO r^cD. OQ dnn.Qno . r^l' 97 6800 • Fáx: 27 3372 6842



Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI N» 001363/2015

''DISPÕE SOBRE APROVAÇAO DO
PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
DE LINHARES - PME/LINHARES, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL, retorna a esta
PROCURADORIA o presente projeto de lei, "DISPÕE
SOBRE APROVAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO DE LINHARES - PME/LINHARES, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

A  propositura encontra sua justificativa na
Mensagem 038 de 22 de maio de 2015 e vem
instruída com o Anexo de fis. 06 "usque" 30.

A competência privativa do Poder Executivo
Municipal está inserida no artigos 31, e 58, inciso I e
seguintes da Lei Orgânica Municipal, (verbis)

Art. 31 - A indativa das Leis cabe à Mesa^ a
Vereador ou Comissão da Câmara^ ao Prefeito e
aos cidadãos na forma e nos casos previstos
nesta Lei Orgânica,

Art. 58 - Compete ao Prefeito Municipais entre^
outras atribuições:

ao

B-
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

V—a iniciativa da iei, na forma e casos,

O Projeto de Lei atende ao que dispõe na Lei Federai
13.005/2014, que criou o Piano Nacionai de
Educação, onde especifica em seu artigo 8° a
obrigatoriedade dos municípios eiaborarem os
correspondentes pianos de educação, adequando os
pianos já aprovados em iei, em consonância com as
diretrizes, metas e estratégias, num prazo nunca
inferior de 01 (um) ano, contado da pubiicação da
Lei epigrafada.

É o reiatório.

Preiiminarmente:

Com a intenção de eiaborar, ou mesmo adequar os
pianos já aprovados em iei, que servirá de guia para
que o Município possa cumprir metas e ações,
responsabiiidades, tanto do poder púbiico quanto da
comunidade em gerai, assim como recursos que
devem ser apiicados, e com isso aicançar uma
educação democrática, iguaiitária e de quaiidade,
assegurando assim um direito básico de cidadania,
atitude iegítima e que encontra respaido jurídico, o
Chefe do Executivo propondo a eiaboração e
aprovação do Piano Municipai de Educação
conforme preceitua a Lei Federai n^ 13.005/20 "
c/c Decreto 1.289/2014.

CM
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

Com o acolhimento da sugestão, temos que a
proposta se nos afigura revestida da condição
legalidade no que concerne à competência (art. 58,
inciso I, II, III), e quanto à iniciativa, que é
privativa do Chefe do Executivo (art. 59, (I, a VI),
sendo os dispositivos relacionados pertencentes à
Lei Orgânica do Município de Linhares.

Da leitura da propositura, em especial, sua
justificativa, se nota a indicação da finalidade a que
se destina o projeto, visando obedecer ao
mandamento do artigo da Lei 13.005/2014, c/c
artigo 214 e seguintes da Constituição da República,
assim como o artigo 150 da Lei Orgânica do
Município de Linhares, para elaboração e adequação
aos objetivos do piano Municipal de Educação.

A matéria é de natureza legislativa, e o aval da
Câmara é indispensável (art. 15, XX da Carta de
Linhares), uma vez que busca a elaboração do Piano
Municipal de Educação.

PROJETO QUE NÃO ADMITE VOTAÇÃO EM REGIME
DE URGÊNCIA:

Ressalta este Procuradoria que o presente projeto
de lei, por força do que dispõe o § 2» do art. 222 do
Regimento Interno da Ediiidade, não poder
tramitar em regime de urgência, por versar sobre
proposição de tramitação especial.

t3JD
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

OITIVA DAS COMISSÕES:

Além da Comissão de Justiça e Redação deve ser
ouvidas as Comissões de Economia, Finanças e
Orçamento e Educação.

QUORUM:

O quorum para votação do Presente Projeto será o
de maioria absoluta, insculpido no inciso V do artigo
182 do Regimento Interno, quanto ao processo de
votação deverá ser observado o NOMINAL, como
dispõe o artigo 196, inciso IX do mesmo dispositivo
iegal.

Assim, a PROCURADORIA desta Casa de Leis,
reunida com todos seus membros é de PARECER
FAVORÁVEL ao Projeto de Lei n® 001363/2015, por
entender não haver qualquer óbice que impeça o seu
andamento normal nesta Casa de Leis, além de ser
amplamente CONSTITUCIONAL.

Plenário ̂ Joaquim Calmon", aos oito do mês de
junho d(/^o de dpiskmiJf e quinze.

■Pq^VALriElDE VICKI i^Ão paulS^ pessotti
'l ULUiddor Geral Procurador Jurídico
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Câmara Municipal de Linhares
Palácio Legislativo "Antenor Elias"

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N" 001363/2015

"DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO PLANO

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE LINHARES -

PME/LENHARES E DÃ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS."

A competência privativa do Poder Executivo Municipal está inserida nos

artigos 31, V e 58, inciso I e seguintes da Lei Orgânica Municipal, (verbis)

Art. 31-A iniciativa das Leis cabe à Mesa, a Vereador ou

Comissão da Câmara, ao Prefeito Municipal e aos

cidadãos na forma e nos casos previstos nesta Lei

Orgânica.

Art. 58 - Compete ao Prefeito Municipal, entre outras

atribuições:

V—a iniciativa da lei, na forma e casos

rt
C
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O mencionado Projeto de Lei objetiva a aprovação do plano municipal de

educação com fundamento na lei federal de n° 13.005/2014 na qual dispõe

sobre o Plano Nacional de Educação.

Ademais, importante mencionar que o respectivo projeto de lei em ora

analise é uma continuação do projeto para educação em âmbito nacional

uma vez que o art.° 8 da respectiva Lei expõe que os municípios deveriam

aprovar um plano municipal de educação no prazo de 01 (um) ano e que

o respectivo projeto deveria observar as diretrizes da lei nacional

conforme se observa do competente projeto de Lei.

Por derradeiro, importante expor que o plano municipal de educação

servirá de guia para que o mimicípio, com indicação de metas, ações,

responsabilidades e recursos que devem ser aplicadas para que alcancem

uma educação igualitária e de qualidade, assegurando assim um direito

básico de cidadania.

Dito isso, não há qualquer óbice legal que possa impedir a aprovação do

citado Projeto

Estabelece o artigo 180, I do Regimento Interno da Casa, que as

deliberações do Plenário no que tange ao projeto de lei em questão deverá

ser por MAIORIA ABSOLUTA DE VOTOS dos membros da Câmara,

quanto à votação deverá ser atendido o processo NOMINAL DE

VOTAÇÃO, conforme disposto no inciso II, do artigo 191 do
CM

Regimento Interno desta Casa de Leis. a
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Assim a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares, reunida com todos seus membros, e, após análise

e apreciação do Projeto em destaque, é de PARECER FAVORÁVEL,

por ser CONSTITUCIONAL.

r

E o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos oito dias do mês de junho do ano de dois

mil e quinze.

CISIO SILVA

Presidente

ANTONIO (mLOSDA C

Relator

iV

TEIXEIRA

PEDROTOEL CELESTREVI

Membro
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PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO

PROJETO DE LEI N" 001363/2015

"DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DO
PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE
LINHARES - PME/LINHARES E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

Projeto de Lei de iniciativa do Poder Executivo e objetiva a aprovação do
plano municipal de educação.

Analisando os termos do projeto, cumpre destacar que no tocante a
Competência, o mesmo é plenamente constitucional, uma vez que há
previsão na Lei Orgânica do Município de Linhares-ES, em seus art. 38 e
51.

Superada a competência, no que concerne a matéria observa-se que o
mencionado Projeto é de grande importância social. Sendo uma
continuação do projeto para educação em âmbito nacional uma vez que o
art.® 8 da respectiva Lei expõe que os municípios deveriam aprovar um
plano municipal de educação no prazo de 01 (um) ano e que o respectivo
projeto deveria observar as diretrizes da lei nacional conforme se observa
do competente projeto de Lei.

Sendo assim, importante expor que o plano municipal de educação servirá
de guia para que o município, com indicação de metas, ações,
responsabilidades e recursos que devem ser aplicadas para que alcancem
uma educação igualitária e de qualidade, assegurando assim um direito
básico de cidadania.
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Perante o exposto, a COMISSÃO DE FINANÇAS E EDUCAÇÃO da
Câmara Municipal de Linhares, reunida com todos seus membros, após
análise e apreciação do Projeto em destaque, é de PARECER
FAVORÁVEL à sua APROVAÇÃO, por ser CONSTITUCIONAL.
r

E o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos oito dias do mês de junho do ano de
2015.

JOS

LD

NIL ON CORRÊA

sidente

FREIRA DE ALMEIDA

Relator
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